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RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, da função de Coordenador do 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF, a partir 
de 1º/01/2019, o Procurador de Contas STEPHENSON OLIVEIRA 
VICTER.
Art. 2º - NOMEAR o Procurador de Contas STANLEY BOTTI FER-
NANDES para, sem prejuízo de suas outras atribuições, exercer, 
de 1º de janeiro de 2019 a 29 de fevereiro de 2020, a função 
de Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Fun-
cional - CEAF.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Belém, 04 de dezembro de 2018
SILAINE KARINE VENDRAMIN
PROCURADORA-GERAL DE CONTAS
FELIPE ROSA CRUZ
PROCURADOR DE CONTAS
GUILHERME DA COSTA SPERRY
PROCURADOR DE CONTAS
PATRICK BEZERRA MESQUITA
CORREGEDOR-GERAL
STEPHENSON OLIVEIRA VICTER
PROCURADOR DE CONTAS
DEÍLA BARBOSA MAIA
PROCURADORA DE CONTAS
STANLEY BOTTI FERNANDES
PROCURADOR DE CONTAS

Protocolo: 391159
RESOLUÇÃO Nº 18/2018 – MPC/PA – COLÉGIO

Aprova o Plano Estratégico do Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará para o período 2019-2024 e dá outras 
providências.
O Colégio de Procuradores de Contas, órgão máximo de 
administração superior do Ministério Público de Contas do 
Estado, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a deliberação deste Colégio na reunião do 
dia 30/05/2018, na qual fi cou defi nida a elaboração do Plano 
Estratégico 2019-2024 do Ministério Público de Contas do Estado 
do Pará; 
CONSIDERANDO o encerramento dos trabalhos de elaboração 
do Plano Estratégico 2019-2024 do MPC-PA, coordenados pela 
Comissão especialmente designada pela Portaria nº 212/2018/
MPC/PA, de 29/06/2018, conjuntamente com  servidora do 
Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA) disponibilizada 
para este fi m no âmbito do Termo de Cooperação Educacional, 
Técnica e Científi ca vigente entre MPC-PA e TCE-PA;
CONSIDERANDO as deliberações tomadas na 15ª, 16ª e 17ª 
reuniões deste Colégio ocorridas, respectivamente, nos dias 1º, 
12 e 26/11/2018, relativas à aprovação do Plano Estratégico 
2019-2024 do MPC-PA;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano Estratégico do Ministério Público de 
Contas do Estado do Pará, para o período de 2019 a 2024, na 
forma estabelecida no Anexo desta Resolução.
Art. 2º - O Plano a que se refere esta Resolução orientará a 
elaboração das propostas dos Planos Plurianual e dos Orçamentos 
Anuais, bem como dos Planos de Gestão Bienal do período.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Belém, 04 de dezembro de 2018
SILAINE KARINE VENDRAMIN
PROCURADORA-GERAL DE CONTAS
FELIPE ROSA CRUZ
PROCURADOR DE CONTAS
GUILHERME DA COSTA SPERRY
PROCURADOR DE CONTAS
PATRICK BEZERRA MESQUITA
CORREGEDOR-GERAL
STEPHENSON OLIVEIRA VICTER
PROCURADOR DE CONTAS
DEÍLA BARBOSA MAIA
PROCURADORA DE CONTAS
STANLEY BOTTI FERNANDES
PROCURADOR DE CONTAS
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PORTARIA N.° 8890/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E SO L V E:
DESIGNAR, como pregoeira deste Órgão, a servidora ANDRÉA 
MARA CICCIO para atuar no Pregão Eletrônico vinculado ao Pro-
cesso Administrativo nº 123/2018-SGJ-TA, de acordo com o dis-
posto no art. 3º, IV, da Lei Federal nº 10.520, de 17/7/2002, 
arts. 9º, VI, e 10 do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, 
art. 5º, II, da Lei Estadual nº 6.474, de 6/8/2002, e arts. 10, 
VI, e 11 do Decreto Estadual nº 2.069, de 20/02/2006, e no 
impedimento desta, o servidor RAFAEL RODRIGUES DE SOUZA, 
devendo atuar como membro da Equipe de Apoio o servidor FER-
NANDO ALVES NASCIMENTO JÚNIOR, e no impedimento deste, 
MÔNICA MAIA HAYASAKI para análise técnica das propostas e 
da documentação de qualifi cação técnica, e a servidora MONI-
CA FABIOLA CAVALCANTE DOS ANJOS, Técnica-Contadora, para 
análise da documentação contábil.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 06 de 
dezembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 391096
PORTARIA Nº 8261/2018-MP/PGJ

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 1° cargo das promotorias de jus-
tiça de Paragominas;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuida-
de dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das promoto-
rias de justiça de Paragominas;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 018/2018/MP/COORD/
RA5, datado de 24/10/2018, protocolizado sob nº 49407/2018, 
em 24/10/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ANDRESSA ÉRICA ÁVILA PI-
NHEIRO para, exercer nas promotorias de justiça de Paragomi-
nas, as atribuições do 1° cargo, nos períodos de 2 a 11/11/2018 
e 13 a 25/11/2018, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de novembro de 
2018.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça, Área jurídico-institucional.

PORTARIA Nº 8376/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 6° cargo das promotorias de jus-
tiça de Altamira;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 6º cargo das promotorias 
de justiça de Altamira;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 261/2018-MP/COORD/
ATM, datado de 30/10/2018, protocolizado sob nº 50179/2018, 
em 30/10/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ANDRESSA HELEM TALITA 
LIRA FONTES BEDIN para, com prejuízo do cargo da promotoria 
de justiça de Ulianópolis, exercer nas promotorias de justiça de 
Altamira, as atribuições do 6° cargo, a contar de 1°/11/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 

A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 19 de novembro de 
2018.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça, Área jurídico-institucional.

PORTARIA Nº 8415/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Silvia Regina 
Messias Klautau Miléo;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuida-
de dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria 
de justiça criminal de Icoaraci;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça PEDRO PAULO BASSALO CRIS-
PINO para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer na 
promotoria de justiça criminal de Icoaraci, as atribuições do 1° 
cargo, no dia 16/10/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 19 de novembro de 
2018.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça, Área jurídico-institucional.

PORTARIA Nº 8446/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a designação do promotor de justiça José Go-
dofredo Pires dos Santos para exercer a função de coordenador 
do Centro de Apoio Operacional Cível do Ministério Público, a 
contar de 23/5/2018;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz continuida-
de dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria 
de justiça do tribunal do júri de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 362/2018-MP/CCrim, 
datado de 20/8/2018, protocolizado sob n° 44437/2018, em 
20/9/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias, ofi ciarem nas ses-
sões do tribunal do júri, de atribuição do 4° cargo da promotoria 
de justiça do tribunal do júri de Belém, referentes aos autos e 
dias indicados, podendo adotar medidas pertinentes, inclusive 
interpor recursos:

Dias Processos Promotor(a) de Justiça
1º/11/2018 0000248-34.2012.8.14.0501 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
1º/11/2018 0000123-19.1996.814.0201 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
7/11/2018 0002446-66.2015.8.14.0201 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
8/11/2018 0002103-70.2015.8.14.0201 JULIANA DIAS FERREIRA DE PINHO PALMEIRA
9/11/2018 0005567-68.2016.8.14.0201 EDUARDO JOSÉ FALESI DO NASCIMENTO
12/11/2018 0005914-09.2013.8.14.0201 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
13/11/2018 0007093-14.2014.8.14.0501 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
14/11/2018 0015604-91.2015.8.14.0201 FRANKLIN LOBATO PRADO
22/11/2018 0040608-33.2015.8.14.0201 SANDRO GARCIA DE CASTRO
27/11/2018 0002420-73.2012.8.14.0201 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE
28/11/2018 0041619-97.2015.8.14.0201 FRANCISCA SUÊNIA FERNANDES DE SÁ
30/11/2018 0006763-12.2017.8.14.0501 SAMIR TADEU MORAES DAHAS JORGE

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de novembro de 
2018.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça, Área jurídico-institucional.

PORTARIA Nº 8448/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;


